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	COMISSÃO EUROPEIA


	CADERNO DE ENCARGOS PARA

UMA AUDITORIA DE SISTEMAS
Conceção e eficácia de funcionamento do sistema de controlo interno

Se existir um número de pedido de contrato específico
< número do pedido >



O presente caderno de encargos aplica-se à auditoria da conceção e da eficácia operacional do sistema de controlo interno regido pela norma ISAE 3000 (revista), para os seguintes contratos:

Número[footnoteRef:2] do contrato/sistema informático:		                     <referência, se aplicável> [2:  Contrato relativamente ao qual o relatório financeiro sujeito a verificação é emitido.] 



Informação detalhada é apresentada na página de rosto do anexo 1

ATENÇÃO!
Regras de elegibilidade aplicáveis aos membros do consórcio e aos subcontratantes:
Para os contratos específicos a assinar no âmbito do CQA 2023, a elegibilidade em termos de nacionalidade será regida pelo instrumento aplicável ao programa ao abrigo do qual o contrato específico é financiado. Caso um membro do consórcio e/ou subcontratante não seja elegível para o programa que financia o contrato específico, esse membro e/ou subcontratante não será elegível para participar em qualquer tarefa relacionada com esse contrato específico. Os critérios de elegibilidade acima referidos devem ser cumpridos durante todo o período de vigência do contrato-quadro, incluindo a sua prorrogação. Para mais informações, consultar o ponto 3 das «Informações adicionais sobre o anúncio de concurso» (Contrato-Quadro de Auditoria 2023, processo do concurso).

[Aos empreiteiros-quadro: 
O quadro seguinte define as regras de elegibilidade aplicáveis aos empreiteiros-quadro (incluindo os membros do consórcio) de acordo com o instrumento de financiamento aplicável ao contrato específico. 
No caso dos subcontratantes, as regras de elegibilidade em termos de nacionalidade também se aplicam e podem ser consultadas nos seguintes documentos: 
Programas de elegibilidade 2021-2027: PRAG Anexo A2a1
Programas de elegibilidade 2014-2020: PRAG Anexo A2a 
Informações adicionais sobre o anúncio de concurso, ponto 3.]

— Instrumento de financiamento aplicável ao contrato específico: [Instruções: Os critérios de elegibilidade diferem consoante a fonte dos fundos utilizados para financiar o contrato específico (selecionar a fonte dos fundos de entre as possibilidades apresentadas no quadro infra para preencher a referência do instrumento de financiamento e suprimir as restantes opções em conformidade. Para mais informações, consultar as regras em termos de nacionalidade publicadas na página Intranet do CQA 2023.] 
 
 
Quadro Financeiro Plurianual (QFP) 2021-2027 
 
 
	Instrumento de financiamento 
	Regras de elegibilidade 
	Exceções[footnoteRef:3] [3:  Note-se que, desde que o contrato específico seja financiado ao abrigo de um financiamento no âmbito de uma ação externa (ou seja, todos os casos mencionados infra), é possível recorrer ao artigo 179.º, n.º 2, do RF2018 ou artigo 182.º, n.º 2, do RF2024. Nos termos deste artigo, o gestor orçamental responsável pode decidir, em circunstâncias excecionais devidamente justificadas, autorizar entidades de países terceiros que, de outro modo, seriam inelegíveis.
] 


	IVCDCI — Europa Global no âmbito de  
a) Programas geográficos 
 
	A Argentina e o Reino Unido não são elegíveis 
	A Argentina é elegível se participar na ação objeto da auditoria e/ou verificação a título de doador co-financiador e/ou se o próprio país participar na qualidade de beneficiário da mesma ação. 
O Reino Unido é elegível se o contrato objeto de auditoria e/ou verificação for executado exclusivamente num PMD ( países menos desenvolvidos[footnoteRef:4]) ou num país pobre altamente endividado ( PPAE)[footnoteRef:5],  [4:  Os países menos desenvolvidos são o Afeganistão, Angola, Bangladeche, Benim, Butão, Burquina Faso, Burundi, Camboja, República Centro-Africana, Chade, Comores, República Democrática do Congo, Jibuti, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Quiribáti, República Democrática Popular do Laos, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Mianmar, Nepal, Níger, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Ilhas Salomão, Somália, Sudão, Sudão do Sul, Tanzânia, Timor-Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, Iémen, Zâmbia. (Para uma lista atualizada dos países menos desenvolvidos, consultar a lista de beneficiários da APD do CAD — OCDE)
]  [5:  Os PPAE são: Afeganistão, Benim, Bolívia, Burquina Faso, Burundi, Camarões, República Centro-Africana, Chade, Comores, Costa do Marfim, República Democrática do Congo, Eritreia, Etiópia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Guiana, Haiti, Honduras, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Nicarágua, Níger, República do Congo, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Somália, Serra Leoa, Sudão, Tanzânia, Gâmbia, Togo, Uganda, Zâmbia. (Para uma lista atualizada dos PPAE, consultar a lista do CAD dos beneficiários da APD — OCDE)
] 

Para uma lista atualizada dos PMD e dos PPAE; 
; ou 
Se o Reino Unido participar na ação objeto de auditoria e/ou verificação a título de doador co-financiador e/ou se o próprio país participar na qualidade de beneficiário da mesma ação 

	IVCDCI — Europa Global no âmbito de  
b) programa temático de organizações da sociedade civil  
 
	A Argentina e o Reino Unido não são elegíveis 
	

	IVCDCI — Europa Global no âmbito de  
c) programa temático «Desafios Globais») 
 
	A Argentina e o Reino Unido não são elegíveis 
	

	Decisão de Associação Ultramarina-Gronelândia 
 
	A Argentina e o Reino Unido não são elegíveis 
	

	Instrumento Europeu para a Segurança Nuclear. 
	A Argentina e o Reino Unido não são elegíveis 
	

	IVCDCI — Europa Global (no âmbito do programa temático «Direitos Humanos e Democracia» (incluindo missões de observação eleitoral), programa temático «Paz, Estabilidade e Prevenção de Conflitos», ações de resposta rápida 
	Todos os países são elegíveis 
	NA 

	Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA III) 
	A Argentina, os Camarões, o Quénia e o Reino Unido não são elegíveis 
	NA — consultar a nota de rodapé 2 

	Contrato sem prerrogativas do ato de base (artigo 58.º, n.º 2, alínea d)) e e) autonomia administrativa (créditos ATA) do RF), que são, pelo menos parcialmente, no interesse do(s) país(es) parceiro(s) 
	A Argentina, os Camarões, o Quénia, o Líbano e o Reino Unido não são elegíveis 
	NA — consultar a nota de rodapé 2 


 
 
Quadro Financeiro Plurianual (QFP) 2014-2020 
 
	Instrumento de financiamento 
	Regras de elegibilidade 
	Exceções 

	Instrumento de Cooperação para o Desenvolvimento (ICD) 
	A Argentina não é elegível 
	Se a Argentina for beneficiária do contrato objeto de auditoria e/ou verificação 

	Instrumento Europeu de Vizinhança (IEV) 
	A Argentina não é elegível 
	

	Instrumento de Parceria (IP)  
	A Argentina não é elegível 
	

	ICSN 
 
	A Argentina não é elegível 
	

	Gronelândia 
	A Argentina não é elegível 
	

	Instrumento que contribui para Estabilidade e Paz (IcSP) 
	Todos são elegíveis 
	NA 

	Instrumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanos (IEDDH) 
	Todos são elegíveis 
	NA 

	Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA II) 
	A Argentina, os Camarões e o Quénia não são elegíveis 
	NA — consultar a nota de rodapé 2 

	Decisão de Associação Ultramarina (APD) 
	A Argentina não é elegível 
	NA — consultar a nota de rodapé 2 


 
Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED) 
	Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED) 
	A Argentina não é elegível 
	NA — consultar a nota de rodapé 2 


 
[bookmark: _Hlk185404136]Mecanismo Europeu de Apoio à Paz (MEAP) 
	Mecanismo Europeu de Apoio à Paz (MEAP) 
	A Argentina, os Camarões, o Quénia, o Líbano e o Reino Unido não são elegíveis. 
	NA — consultar a nota de rodapé 2 


 
Auditorias aos contratos de fundos fiduciários
	A fonte de financiamento do contrato do Fundo Fiduciário objeto de auditoria (BUDG, FED ou outra) determina a regra da nacionalidade aplicável ao contrato específico de auditoria, tal como acima definido. Selecione a fonte dos fundos de entre as possibilidades apresentadas em conformidade.


 








De que forma o modelo deve ser preenchido pela Autoridade Contratante
· (aplica-se igualmente aos anexos 1 e 2) 
· inserir as informações solicitadas entre < ... > 
· escolher o texto opcional entre [...] destacado a cinzento quando aplicável ou suprimir
· suprimir todas as instruções a amarelo e a presente caixa de texto 
A redação normalizada só pode ser alterada em casos excecionais e após consulta prévia do INTPA.R.3, Unidade de Controlo de Auditoria. A presente versão é aplicável a partir da data de publicação aos contratos de auditoria assinados a partir de 01/12/2023.
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[bookmark: _Toc115362005][bookmark: _Toc115362006][bookmark: _Toc115362007][bookmark: _Toc115362008][bookmark: _Toc115362009][bookmark: _Toc115362010][bookmark: _Toc296610341][bookmark: _Toc183186784]
Introdução
O presente documento e os anexos enumerados na secção 8 são o caderno de encargos («CE») com base no qual a entidade adjudicante aceita contratar o profissional para realizar uma auditoria de sistemas à conceção e à eficácia de funcionamento do sistema de controlo interno e apresentar um relatório sobre os contratos financiados na ficha de cobertura. 
Estes documentos técnicos tornar-se-ão parte integrante do contrato celebrado entre a entidade adjudicante e o profissional.
[bookmark: _Toc115353843][bookmark: _Toc115362013][bookmark: _Toc115353844][bookmark: _Toc115362014][bookmark: _Toc115353845][bookmark: _Toc115362015][bookmark: _Toc115353846][bookmark: _Toc115362016][bookmark: _Toc115353848][bookmark: _Toc115362018][bookmark: _Toc107978466][bookmark: _Toc107978663][bookmark: _Toc107979288][bookmark: _Toc107980066][bookmark: _Toc107980213][bookmark: _Toc107980303][bookmark: _Toc107981402][bookmark: _Toc107981510][bookmark: _Toc107978467][bookmark: _Toc107978664][bookmark: _Toc107979289][bookmark: _Toc107980067][bookmark: _Toc107980214][bookmark: _Toc107980304][bookmark: _Toc107981403][bookmark: _Toc107981511][bookmark: _Toc107978469][bookmark: _Toc107978666][bookmark: _Toc107979291][bookmark: _Toc107980069][bookmark: _Toc107980216][bookmark: _Toc107980306][bookmark: _Toc107981405][bookmark: _Toc107981513][bookmark: _Toc107978470][bookmark: _Toc107978667][bookmark: _Toc107979292][bookmark: _Toc107980070][bookmark: _Toc107980217][bookmark: _Toc107980307][bookmark: _Toc107981406][bookmark: _Toc107981514][bookmark: _Toc107978474][bookmark: _Toc107978671][bookmark: _Toc107979296][bookmark: _Toc107980074][bookmark: _Toc107980221][bookmark: _Toc107980311][bookmark: _Toc107981410][bookmark: _Toc107981518][bookmark: _Toc107978476][bookmark: _Toc107978673][bookmark: _Toc107979298][bookmark: _Toc107980076][bookmark: _Toc107980223][bookmark: _Toc107980313][bookmark: _Toc107981412][bookmark: _Toc107981520][bookmark: _Toc107978477][bookmark: _Toc107978674][bookmark: _Toc107979299][bookmark: _Toc107980077][bookmark: _Toc107980224][bookmark: _Toc107980314][bookmark: _Toc107981413][bookmark: _Toc107981521][bookmark: _Toc107978478][bookmark: _Toc107978675][bookmark: _Toc107979300][bookmark: _Toc107980078][bookmark: _Toc107980225][bookmark: _Toc107980315][bookmark: _Toc107981414][bookmark: _Toc107981522][bookmark: _Toc107978481][bookmark: _Toc107978678][bookmark: _Toc107979303][bookmark: _Toc107980081][bookmark: _Toc107980228][bookmark: _Toc107980318][bookmark: _Toc107981417][bookmark: _Toc107981525][bookmark: _Toc107978489][bookmark: _Toc107978686][bookmark: _Toc107979311][bookmark: _Toc107980089][bookmark: _Toc107980236][bookmark: _Toc107980326][bookmark: _Toc107981425][bookmark: _Toc107981533][bookmark: _Toc296610342][bookmark: _Toc183186785]Objetivos e contexto
[bookmark: _Toc139183037][bookmark: _Toc89673412]O objetivo da presente auditoria é permitir ao profissional emitir um parecer sobre se o sistema de controlo interno criado e gerido pela entidade declarante para efeitos de gestão dos riscos para a realização dos objetivos dos contratos financiados foi adequadamente concebido e funciona de forma eficaz no período compreendido entre [data] e [data].
O trabalho de auditoria do sistema será realizado como [Escolher uma ou ambas uma análise documental e/ou um trabalho de campo no local indicado no anexo 1.]
[bookmark: _Toc115353852][bookmark: _Toc115362022][bookmark: _Toc296610343][bookmark: _Toc183186786]Normas e ética
O profissional assume este compromisso em conformidade com:
· A Norma Internacional da IFAC sobre Trabalhos de Garantia de Fiabilidade (ISAE) 3000 revista, Trabalhos de Garantia de Fiabilidade que não sejam Auditorias ou Revisões de Informação Financeira Histórica;
· O  Código de Ética para Revisores/Auditores Profissionais da IFAC ( International Ethics Standards Board for Accountants — IESBA) da IFAC, que estabelece princípios éticos fundamentais para os profissionais no que diz respeito à integridade, objetividade, independência, competência profissional e devida diligência, confidencialidade, comportamento profissional e normas técnicas; 
· A Norma Internacional de Gestão da Qualidade (ISQM) 1 da IFAC, que estabelece normas e fornece orientações sobre o sistema de controlo de qualidade de um profissional.
[bookmark: _Toc287457424][bookmark: _Toc287457451][bookmark: _Toc287947546][bookmark: _Toc288147485][bookmark: _Toc278989692][bookmark: _Toc279079290][bookmark: _Toc287275874][bookmark: _Toc287431689][bookmark: _Toc287457425][bookmark: _Toc287457452][bookmark: _Toc287947547][bookmark: _Toc288147486][bookmark: _Toc278989694][bookmark: _Toc279079292][bookmark: _Toc287275876][bookmark: _Toc287431691][bookmark: _Toc287457427][bookmark: _Toc287457454][bookmark: _Toc287947549][bookmark: _Toc288147488][bookmark: _Toc278989695][bookmark: _Toc279079293][bookmark: _Toc287275877][bookmark: _Toc287431692][bookmark: _Toc287457428][bookmark: _Toc287457455][bookmark: _Toc287947550][bookmark: _Toc288147489][bookmark: _Toc296610344][bookmark: _Toc183186787]Requisitos aplicáveis ao profissional
[bookmark: _Toc183186788]Princípios gerais
Ao aceitar este CE, o profissional confirma que cumpre pelo menos uma das seguintes condições:
· O profissional é membro de um organismo ou instituição nacional de contabilidade ou auditoria que, por sua vez, é membro da Federação Internacional de Contabilistas (IFAC).
· O profissional é membro de uma instituição ou organismo nacional de contabilidade ou auditoria. Embora esta organização não seja membro da IFAC, o profissional compromete-se a assumir este compromisso em conformidade com as normas e deontologia da IFAC estabelecidas no presente CE.
· O profissional está registado como revisor oficial de contas no registo público de um organismo público de supervisão num Estado-Membro da UE, em conformidade com os princípios da supervisão pública estabelecidos na Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (para auditores e empresas de auditoria sediados num Estado-Membro da UE)[footnoteRef:6]. [6: 	Diretiva 2006/43 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio de 2006, relativa à revisão legal das contas anuais e consolidadas, que altera as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho e que revoga a Diretiva 84/253 do Conselho.
] 

· O profissional está registado como revisor oficial de contas no registo público de um organismo público de supervisão num país terceiro e este registo está sujeito aos princípios da supervisão pública previstos na legislação do país em causa (para auditores e empresas de auditoria sediados num país terceiro).
[bookmark: _Toc183186789]Qualificações, experiência e composição da equipa
[bookmark: _Toc183186790]Qualificações e experiência
O profissional empregará pessoal com qualificações profissionais adequadas e experiência adequada com as normas da IFAC, em especial a ISAE 3000 (revista), e com experiência em auditoria de sistemas de controlo interno de entidades comparáveis em dimensão e complexidade à Entidade. Além disso, a equipa de auditoria deve ter:
[Existe a possibilidade de estabelecer requisitos para a composição da equipa, tais como o número de peritos e a respetiva categoria. Se tal não for o caso, o profissional proporá uma equipa de auditoria composta por uma combinação adequada de número e categorias de auditores para a missão.] 

· O chefe de equipa deve ser gestor de auditoria (categoria II) ou auditor sénior (categoria III) com as qualificações e experiência mínimas correspondentes estabelecidas no ponto 4.2.3.
· Experiência com programas e projetos relacionados com as relações externas financiados por doadores e instituições nacionais e/ou internacionais].
· <Experiência com auditorias em> [especificar zona geográfica, país]
· <Experiência com auditorias de> [especificar setor ou instrumento]
· < Conhecimento suficiente das disposições legislativas, regulamentares e regulamentares pertinentes do país em causa. Tal inclui, entre outros, a fiscalidade, a segurança social e a regulamentação laboral, a contabilidade e a apresentação de relatórios.]
· <Fluênciaem >[especificar a(s) língua(s)]
· <Bons conhecimentos de> [especificar os conhecimentos exigidos]
[bookmark: _Toc183186791]Constituição das equipas

O quadro seguinte apresenta as qualificações e a experiência mínimas exigidas para cada uma das quatro categorias de peritos.
	Peritos em auditoria
	Diploma universitário ou qualificação profissional relevante
	Membro de um organismo ou instituição nacional ou internacional de contabilidade ou auditoria
	Experiência profissional como auditor profissional ou contabilista
	Experiência de gestão em matéria de práticas de auditoria e/ou de chefia de equipas de auditoria
	Experiência dos serviços relacionados com a auditoria nos países beneficiários da ação externa da UE

	Categoria I *
Sócio responsável 
	SIM
	SIM
	15 anos
	10 anos
	/

	Categoria II
Gestor de auditoria
	SIM
	SIM
	10 anos
	1 anos
	3 anos

	Categoria III
Auditor sénior
	SIM
	/
	5 anos
	/
	1 anos

	Categoria IV
Auditor assistente
	SIM
	/
	1 anos
	/
	/




* Além disso, o perito da categoria I deve ser (1) um sócio ou outra pessoa numa posição semelhante à de um sócio da sociedade de revisores oficiais de contas e (2) autorizado a certificar contas pela legislação do país em que a sociedade de revisores oficiais de contas está registada.

[bookmark: _Hlk181877705][bookmark: _Hlk181877722][Opção a selecionar caso sejam necessários peritos técnicos para cumprir a missão]
[Peritos técnicos  
Os peritos técnicos devem ser peritos qualificados com, pelo menos, 10 anos de experiência profissional, dos quais pelo menos 2 anos nos países beneficiários do INTPA ou do NEAR.]

[bookmark: _Toc115353859][bookmark: _Toc115362029][bookmark: _Toc115353861][bookmark: _Toc115362031][bookmark: _Toc183186792]Curricula Vitae (CV)
O profissional fornecerá à entidade adjudicante os CV do pessoal/peritos envolvidos no trabalho. Os CV incluirão informações adequadas para efeitos da avaliação da proposta, sobre a experiência específica relevante para este trabalho e os trabalhos pertinentes realizados no passado. 
[bookmark: _Toc115353863][bookmark: _Toc115362033][bookmark: _Toc278989699][bookmark: _Toc279079297][bookmark: _Toc287275881][bookmark: _Toc287431696][bookmark: _Toc287457432][bookmark: _Toc287457459][bookmark: _Toc287947554][bookmark: _Toc288147493][bookmark: _Toc277941646][bookmark: _Toc278183557][bookmark: _Toc278191339][bookmark: _Toc278199243][bookmark: _Toc278200034][bookmark: _Toc278537844][bookmark: _Toc278903675][bookmark: _Toc278903701][bookmark: _Toc278903965][bookmark: _Toc278956358][bookmark: _Toc278957661][bookmark: _Toc278958030][bookmark: _Toc278958069][bookmark: _Toc278989700][bookmark: _Toc279079298][bookmark: _Toc287275882][bookmark: _Toc287431697][bookmark: _Toc287457433][bookmark: _Toc287457460][bookmark: _Toc287947555][bookmark: _Toc288147494][bookmark: _Toc277941647][bookmark: _Toc278183558][bookmark: _Toc278191340][bookmark: _Toc278199244][bookmark: _Toc278200035][bookmark: _Toc278537845][bookmark: _Toc278903676][bookmark: _Toc278903702][bookmark: _Toc278903966][bookmark: _Toc278956359][bookmark: _Toc278957662][bookmark: _Toc278958031][bookmark: _Toc278958070][bookmark: _Toc278989701][bookmark: _Toc279079299][bookmark: _Toc287275883][bookmark: _Toc287431698][bookmark: _Toc287457434][bookmark: _Toc287457461][bookmark: _Toc287947556][bookmark: _Toc288147495][bookmark: _Toc278989703][bookmark: _Toc279079301][bookmark: _Toc287275885][bookmark: _Toc287431700][bookmark: _Toc287457436][bookmark: _Toc287457463][bookmark: _Toc287947558][bookmark: _Toc288147497][bookmark: _Toc278989704][bookmark: _Toc279079302][bookmark: _Toc287275886][bookmark: _Toc287431701][bookmark: _Toc287457437][bookmark: _Toc287457464][bookmark: _Toc287947559][bookmark: _Toc288147498][bookmark: _Toc278989705][bookmark: _Toc279079303][bookmark: _Toc287275887][bookmark: _Toc287431702][bookmark: _Toc287457438][bookmark: _Toc287457465][bookmark: _Toc287947560][bookmark: _Toc288147499][bookmark: _Toc278989706][bookmark: _Toc279079304][bookmark: _Toc287275888][bookmark: _Toc287431703][bookmark: _Toc287457439][bookmark: _Toc287457466][bookmark: _Toc287947561][bookmark: _Toc288147500][bookmark: _Toc278989708][bookmark: _Toc279079306][bookmark: _Toc287275890][bookmark: _Toc287431705][bookmark: _Toc287457441][bookmark: _Toc287457468][bookmark: _Toc287947563][bookmark: _Toc288147502][bookmark: _Toc278989709][bookmark: _Toc279079307][bookmark: _Toc287275891][bookmark: _Toc287431706][bookmark: _Toc287457442][bookmark: _Toc287457469][bookmark: _Toc287947564][bookmark: _Toc288147503][bookmark: _Toc278989710][bookmark: _Toc279079308][bookmark: _Toc287275892][bookmark: _Toc287431707][bookmark: _Toc287457443][bookmark: _Toc287457470][bookmark: _Toc287947565][bookmark: _Toc288147504]Âmbito do trabalho
[bookmark: _Toc519678199][bookmark: _Toc102742182][bookmark: _Toc183186794]Contratos e relatórios financeiros abrangidos por este CE
O(s) contrato(s) objeto do presente compromisso são indicados na ficha de cobertura e no anexo 1.

[bookmark: _Toc519678200][bookmark: _Toc102742183][bookmark: _Toc183186795]Condições de elegibilidade
As condições de elegibilidade são estipuladas nos contratos que constam do anexo 1 (incluindo adendas).
A entidade adjudicante fornecerá, mediante pedido, outros documentos (por exemplo, decisões de financiamento, convenções de financiamento, acordos-quadro) que o profissional possa considerar necessários para efeitos do presente compromisso.
O profissional informará a entidade adjudicante, o mais rapidamente possível, de quaisquer limitações ao âmbito do trabalho que possa encontrar antes ou durante o trabalho. 
O profissional comunicará qualquer tentativa da Entidade reportante ou do seu pessoal no sentido de restringir o âmbito da auditoria, ou qualquer falta de cooperação por parte da Entidade reportante ou do seu pessoal. O profissional consultará a entidade adjudicante sobre as medidas que podem ser necessárias, se ou de que forma o trabalho pode ser prosseguido e se são necessárias alterações no âmbito da auditotia ou no calendário.
[bookmark: _Toc115353870][bookmark: _Toc115362040][bookmark: _Toc115353871][bookmark: _Toc115362041][bookmark: _Toc115353880][bookmark: _Toc115362050][bookmark: _Toc277941653][bookmark: _Toc278183564][bookmark: _Toc278191346][bookmark: _Toc278199250][bookmark: _Toc278200041][bookmark: _Toc278537851][bookmark: _Toc277941654][bookmark: _Toc278183565][bookmark: _Toc278191347][bookmark: _Toc278199251][bookmark: _Toc278200042][bookmark: _Toc278537852][bookmark: _Toc277941655][bookmark: _Toc278183566][bookmark: _Toc278191348][bookmark: _Toc278199252][bookmark: _Toc278200043][bookmark: _Toc278537853][bookmark: _Toc277941657][bookmark: _Toc278183568][bookmark: _Toc278191350][bookmark: _Toc278199254][bookmark: _Toc278200045][bookmark: _Toc278537855][bookmark: _Toc277941658][bookmark: _Toc278183569][bookmark: _Toc278191351][bookmark: _Toc278199255][bookmark: _Toc278200046][bookmark: _Toc278537856][bookmark: _Toc277941663][bookmark: _Toc278183574][bookmark: _Toc278191356][bookmark: _Toc278199260][bookmark: _Toc278200051][bookmark: _Toc278537861][bookmark: _Toc277941665][bookmark: _Toc278183576][bookmark: _Toc278191358][bookmark: _Toc278199262][bookmark: _Toc278200053][bookmark: _Toc278537863][bookmark: _Toc277941669][bookmark: _Toc278183580][bookmark: _Toc278191362][bookmark: _Toc278199266][bookmark: _Toc278200057][bookmark: _Toc278537867][bookmark: _Toc277941670][bookmark: _Toc278183581][bookmark: _Toc278191363][bookmark: _Toc278199267][bookmark: _Toc278200058][bookmark: _Toc278537868][bookmark: _Toc115353882][bookmark: _Toc115362052][bookmark: _Toc183186796]Processo e metodologia de auditoria 
[bookmark: _Toc183186797]Preparação da auditoria 
O profissional deve contactar a Entidade reportante o mais rapidamente possível (e o mais tardar 7 dias de calendário) após o anúncio formal pela autoridade contratante do trabalho à entidade reportante, a fim de preparar a afetação e chegar a acordo sobre o calendário para a execução do trabalho, nomeadamente no que diz respeito ao trabalho de campo (se for caso disso). Em seguida, o profissional confirmará também junto da entidade reportante o(s) local(is) indicado(s) no anexo 1 e assegurará que os documentos comprovativos pertinentes, bem como o pessoal essencial, estarão disponíveis durante a auditoria.
[bookmark: _Toc183186798] Reunião preparatória, trabalho de campo, análise documental
[A entidade adjudicante prevê a realização de uma reunião preparatória com o profissional. Escolha uma ou ambas por videoconferência ou em <Nome e endereço do local da reunião devem ser claramente indicados>.]
O trabalho de campo e/ou a análise documental devem ter início o mais rapidamente possível, tal como definido no contrato.
[bookmark: _Toc183186799]Contexto do compromisso
Os procedimentos do profissional devem incluir:
Obter uma compreensão do contexto de trabalho.
O profissional deve obter uma compreensão suficiente do contexto do trabalho, incluindo o projeto, a entidade declarante/reportante, as disposições legislativas e regulamentares da CE aplicáveis ao projeto e as condições contratuais do projeto estabelecidas na secção 5 supra (Âmbito do ttrabalho). O profissional deve prestar especial atenção às condições contratuais relativas aos controlos.
O profissional deve identificar os controlos relevantes e adequados para o Projeto e a Entidade, bem como para a elaboração do relatório financeiro da Entidade reportante relativo ao projeto. Os controlos devem ser adequados para gerir e atenuar os riscos para a consecução dos objetivos do projeto.
O profissional deve ter em conta aspetos qualitativos e quantitativos, mas esta auditoria não é uma auditoria de resultados e, por conseguinte, o profissional deve concentrar-se nos controlos financeiros internos e não nos controlos operacionais.
Os controlos e os domínios de controlo que são relevantes e adequados para o Projeto e para a Entidade incluem, mas não se limitam necessariamente, a controlos financeiros fundamentais relacionados com as categorias de receitas e despesas do relatório financeiro do projeto e os que são importantes para a gestão e o controlo das atividades do projeto. A auditoria deve abranger um exame do ambiente de controlo da Entidade reportante e, mais especificamente:
· Gestão de ativos (incluindo processos e procedimentos de adjudicação de contratos). Trata-se da gestão e do controlo dos ativos fixos do projeto, tais como veículos, equipamentos, etc.). 
· Gestão de caixa e de bancos (tesouraria). 
· Contabilidade e informação financeira (incluindo sistemas de processamento das transações subjacentes e livros-razão financeiros) 
· Os sistemas informáticos (TI)
· Controlo orçamental e das despesas (incluindo processos e procedimentos de adjudicação de contratos) 
· Recursos humanos, processos salariais e gestão do tempo de trabaho.
O entendimento deve ser suficiente para identificar e avaliar os principais riscos para alcançar os objetivos do projeto, incluindo, entre outros, o risco de erro, irregularidades e fraude no que diz respeito ao financiamento do projeto. 
O entendimento deve ser suficiente para conceber e executar outros procedimentos de auditoria.
· Aplicação de materialidade.
Para determinar o que constitui uma deficiência ou deficiência significativa no sistema de controlo interno, o profissional deve avaliar se a ausência ou ineficiência de um controlo ou de uma série de controlos resulta num risco significativo de erro material, irregularidade ou fraude na utilização dos fundos do projeto disponibilizados pela Comissão Europeia.
· Realização de uma avaliação dos riscos (anexo 2, ponto 1).
· Obtenção de provas relativas à conceção dos controlos (anexo 2, ponto 2.1).
· Realização de ensaios dos controlos (anexo 2, ponto 2.2).
· Amostragem e outros meios de seleção dos elementos a testar (anexo 2, ponto 2.3).
· Utilização do trabalho dos auditores internos (anexo 2, ponto 2.4).
· Obtenção de declarações escritas (anexo 2, ponto 2.5).

[bookmark: _Toc183186800]Nota informativa e reunião de encerramento
No final do trabalho de campo ou da análise documental, o profissional deve preparar uma nota informativa, organizar uma reunião de encerramento com a entidade declarante/reportante para debater as conclusões, obter as suas observações iniciais e chegar a acordo sobre informações adicionais a fornecer posteriormente. O representante da Entidade Adjudicante responsável pela auditoria será convidado a assistir à reunião de encerramento.

[bookmark: _Toc183186801]Declaração complementar
O profissional pode, a qualquer momento durante o processo de auditoria, elaborar uma carta complementar para informar a Comissão sobre factos e questões considerados de especial interesse e importância. As suspeitas de fraude ou de irregularidades devem ser imediatamente comunicadas.

[bookmark: _Toc183186802]Obtenção de documentação da auditoria
O profissional deve, em conformidade com a ISAE 3000 (revista), preparar documentação de auditoria e obter provas de auditoria suficientes e adequadas para apoiar os resultados da auditoria e tirar conclusões razoáveis para fundamentar o parecer de auditoria.
O profissional documenta questões que são importantes para fornecer elementos de prova em apoio do relatório de auditoria, bem como provas de que o trabalho foi realizado em conformidade com a ISAE 3000 (revista) e com o presente CE.
[bookmark: _Toc278903681][bookmark: _Toc278903707][bookmark: _Toc278903971][bookmark: _Toc278956364][bookmark: _Toc278957667][bookmark: _Toc278183584][bookmark: _Toc278191366][bookmark: _Toc278199270][bookmark: _Toc278200061][bookmark: _Toc278537871][bookmark: _Toc278903682][bookmark: _Toc278903708][bookmark: _Toc278903972][bookmark: _Toc278956365][bookmark: _Toc278957668][bookmark: _Toc278183585][bookmark: _Toc278191367][bookmark: _Toc278199271][bookmark: _Toc278200062][bookmark: _Toc278537872][bookmark: _Toc278903683][bookmark: _Toc278903709][bookmark: _Toc278903973][bookmark: _Toc278956366][bookmark: _Toc278957669]
[bookmark: _Toc115353896][bookmark: _Toc115362066][bookmark: _Toc115353898][bookmark: _Toc115362068][bookmark: _Toc115353903][bookmark: _Toc115362073][bookmark: _Toc115353905][bookmark: _Toc115362075][bookmark: _Toc115353917][bookmark: _Toc115362087][bookmark: _Toc115353918][bookmark: _Toc115362088][bookmark: _Toc115353921][bookmark: _Toc115362091][bookmark: _Toc277764737][bookmark: _Toc183186803]Relatórios
[bookmark: _Toc102742193][bookmark: _Toc183186804]Estrutura e teor do relatório
A utilização do modelo de relatório de auditoria de sistemas constante do anexo 3 do presentes CE é obrigatória.
O relatório deve ser apresentado em <língua>. [ Deve ser fornecido, juntamente com o relatório, um resumodo relatório em &glês/francês>.]
Ao apresentar o relatório final, o profissional deve documentar e explicar quaisquer atrasos no calendário de apresentação de relatórios, previsto nos 3 pontos seguintes, utilizando o modelo anexo ao presente CE (se aplicável).
O profissional apresentará um projeto de relatório à entidade adjudicante no prazo de 21 dias de calendário a contar da conclusão do trabalho de campo ou da análise documental. Após autorização da entidade adjudicante, o profissional apresenta o projeto de relatório à entidade declarante/reportante e solicita que as suas observações sejam recebidas no prazo de 21 dias de calendário. A entidade adjudicante pode prever uma reunião com o profissional antes de autorizar a transmissão do projeto de relatório à entidade declarante/reportante. A data-limite para a autoridade contratante autorizar a transmissão do projeto de relatório será de 21 dias a contar da data de receção do projeto de relatório.
7 dias de calendário após a receção das observações da entidade reportante, o profissional apresentará um relatório pré-final à entidade adjudicante, para que esta apresente observações e aprovação. A entidade adjudicante pode solicitar ao profissional que realize trabalhos adicionais, caso em que deve ser acordado um prazo para a apresentação de relatórios, caso a caso.
7 dias de calendário após a receção das observações da entidade adjudicante, o profissional apresentará o relatório final para aprovação pela entidade adjudicante. 
Após a aprovação da entidade adjudicante, o profissional deve notificar o relatório final à entidade declarante/reportante. A entidade adjudicante deverá estar em cópia dessa notificação.
[bookmark: _Toc485887180][bookmark: _Toc102742194][bookmark: _Toc183186805]Constatações e recomendações
As constatações devem ser comunicadas em conformidade com os formatos e critérios especificados no modelo de relatório de auditorias de sistemas (anexo 3). A descrição das conclusões incluirá a norma aplicada/os critérios (por exemplo, n.º xx das condições gerais do contrato), os factos estabelecidos, uma descrição das causas subjacentes e o impacto. 
O profissional deve ter em atenção especificamente às constatações relativas a deficiências ou deficiências nos controlos. Existe uma deficiência ou deficiência nos controlos quando um controlo ou uma série de controlos não previnem ou detetem, de forma razoável, riscos suscetíveis de terem um impacto adverso nos objetivos do contrato financeiro (ver anexo 2, ponto 1, Avaliação dos riscos).
O relatório deve também incluir, na secção pertinente, possíveis conclusões sistémicas não financeiras que o profissional identificou, especificando a natureza das constatações, e indicar se os erros identificados são suficientemente significativos para serem assinalados como possivelmente sistémicos.
[bookmark: _Toc485887184][bookmark: _Toc102742195][bookmark: _Toc183186806]Reunião de informação com a entidade adjudicante
A entidade adjudicante prevê uma reunião com o profissional após a receção do relatório pré-final. Esta reunião realizar-se-á Escolha uma ou ambas por videoconferência ou em <Nome e endereço do serviço e o local da reunião devem ser claramente indicados>.]
[bookmark: _Toc102742196][bookmark: _Toc183186807]Acesso aos documentos justificativos
O profissional deve conservar cópias eletrónicas dos documentos comprovativos revistos para todos os elementos incluídos na amostra e fornecê-los à entidade adjudicante, mediante pedido, por um período de 5 anos após a aprovação do relatório final de auditoria.
[bookmark: _Toc183186808]Parecer de auditoria
Os pareceres de auditoria podem ser sem reservas, com reservas, adversos ou abstenção de parecer e devem ser formulados de acordo com os formatos do relatório do auditor independente para uma auditoria de sistemas. Estes formatos estão incluídos no modelo de relatório para uma auditoria de sistemas constante do anexo 3. O modelo de relatório inclui igualmente orientações para a utilização de pareceres. 
[bookmark: _Toc115353930][bookmark: _Toc115362100][bookmark: _Toc115353931][bookmark: _Toc115362101][bookmark: _Toc115353934][bookmark: _Toc115362104][bookmark: _Toc115353935][bookmark: _Toc115362105][bookmark: _Toc115353937][bookmark: _Toc115362107][bookmark: _Toc296610347][bookmark: _Toc183186809]Outros aspetos
[bookmark: _Toc183186810]Procedimentos contraditórios e seguimento
Após a receção do relatório final de auditoria, a Comissão dará início a um procedimento formal contraditório com a entidade declarante. O objetivo deste procedimento consiste em que a Comissão debata e acorde com a entidade reportante as medidas corretivas e as ações que decorrem das conclusões do relatório final. O profissional pode, se for caso disso, ser convidado a prestar esclarecimentos ou informações adicionais no que diz respeito ao relatório final de auditoria.
[bookmark: _Toc115353940][bookmark: _Toc115362110][bookmark: _Toc183186811]Subcontratação
O profissional não pode subcontratar sem autorização prévia por escrito da entidade adjudicante.
[bookmark: _Toc521595782]
[bookmark: _Toc296610348][bookmark: _Toc183186812] Anexos
[bookmark: _Toc143679227][bookmark: _Toc183186813]Anexo 1 Contexto - Informações essenciais para uma auditoria de sistemas
[bookmark: _Toc183186814]Anexo 2 Procedimentos de auditoria de sistemas 
[bookmark: _Toc183186815]Anexo 3 Relatório de auditoria de sistemas 
Anexo 4 Modelo para fornecer explicações em caso de atrasos na comunicação de informações  
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